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Anexo 1
TERMO DE REFERÊNCIA

I~7,uMl›\

OBIETO: aquisição de Gêneros alimentícios, materiais de limpeza. higiene e outros materiais de
consumo, destinados ao funcionamento da secretaria municipal de saúde de lbaretama, de
acordo com as quantidades e especificações do termo de referência, anexo I deste edital.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote:
FORNECIMENTO: parcelado;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital:
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
ADIUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de lbaretama que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no minimo, D2 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
P.M.l.: Prefeitura Municipal de lbaretama;
D.O.U: Diário Oficial da União:
SESA: Secretaria de Saúde.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO, DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Saúde, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento na Lei Federal ng 10.520, de
17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e

alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do
Consumidor, Decreto ng 6.204/07. Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Lei Federal ng. 13.979/2020 de 06
de fevereiro de 2020, Medida Provisória n.9 926/2020 de 20 de março de 2020, e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente termo.
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A aquisição de Gêneros alimentícios, materiais de limpeza, higiene e outros materiais de consumo, de
acordo com O discriminado na planilha em anexo, são produtos imprescindíveis para atender as
necessidades diárias da secretaria de saúde, solicitante deste termo; por esta razão justifica-se a
necessidade da aquisição.

Vale salientar que as quantidades descritas no terrno de referência levaram em conta, levantamento
realizado pela unidade administrativa para uma demanda até O finai do exercício de dos referidos
produtos.

OBIETIVO

Em cumprimento a Lei federal ng 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores é que elaboramos o presente termo, para que O procedimento legal, seja efetuada a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de
referência.

0 presente Termo de Referência tem por objetivo O levantamento e caracterização das especificações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado O orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma de fomecimento, pagamento e condições de execução contratual do
objeto.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso lll da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao
disposto no Artigo 39, incisos I, ll e Ill da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de
Referência para nortear a compra de Materiais objeto deste termo para atender as necessidades da
Secretaria requisitante, para que o procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que
pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de contrato.

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES
LOTEI

ITEM DESCRIÇÃO UND
ARROZ AOULHINHA BRANCO TIPO I - Ar.uI.I›IINHA BRANCO, CLASSE
LONGO I=1No 1, EMBALAGEM PRIMÁRIA DE 1I‹c EM I~'ARDOs DE Boxe.
LWRE DE INSETOS E IMPuREzAs QUE COMPROMETAM O cONsuMO ou
O ARMAZENAMENTO. ARMAEENAMI-:NTO NÃO INFERIOR A 120 DIAS DA
ENTREGA.
AçucAR CRISTAL - EMBALAGEM PRIMÁR1A EM SACOS PLASTICOS
INVIOLADOS DE 1I‹o. EM FARDOS DE IO A ao Rc, LIVRE DE IMPUREZAS,
INSETOS ou MICROOROANISMOS QuE POssAM TORNA-LO IMPRÓPRIO
PARA O coNsuMO ou COMPROMETAM O ARMAZENAMENTO. VALIDADE
NÃO INFERIOR A 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA.
FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO - DE um EM. LIVRE DE INSETOS E
IMI›uREzAsQuE COMPROMETAM O cONsuMO ou O ARMAZENAMENTO.
FARINHA DE MANDIOCA - EMBALAGEM I=RIMARIAz DE 1I‹o EM I=ARDOs
DE 3O1<O. LIvRE DE INsI-:TOS E IMPuRI;zAsQuE COMPROMETAM O
cONsuMO ou O ARMAzENAMENTO. VALIDADE NÃO INFERIOR A 120
DIAS DA DATA DE ENTREGA.
FEIIÃO DE CORDA - EMBALAGEM PRIMARIA DE II‹o, EM FARDOS DE
amd.. ORÃOS ÍNTEOROS E sEM AMAssADuRAs. LIVRE DE 1NsETOs.
Moro, uM1DADE, PEDRAS E IMI=uREzAs QUE COMPROMETAM O
cONsuMO ou ARMAZENAMENTO. VALIDADE NÃO INFERIOR A 120 DIAS

MAC PSF SESA TOTAL

I KG 370 370 90 830

2 KG 230 230 36 496

3 KG 82 82 24 188

4 KG 82 82 12 176

5 KG 226 226 36 488
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DA DATA DE ENTREGA /'”""¬'Hç,
6

FLOCOS DE MILHO PARA CUSCUZ - EMBALAGEM PRIMARIA DE SDOGR
EM FARDOS DE ISKG. LIVRE DE MOFO. UMIDADE. INSETOS E
IMPUREZAS QUE COMPROMETAM O CONSUMO OU ARMAZENAMENTO.
VALIDADE NAO INFERIOR A I20 DIAS DA DATA DE ENTREGA.

PCT 226 226 24 476

É IÍÕ.«O

7 SAL REFINADO IODADO - EMBALAGEM PRIMÁRIA DE IKG. INVIOLADAI
SEM UMIDADE, EM FARDOS DE 30KG. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS. KG 82 82 10 174

8 CAFÉ EM PO TORRADO E MOIDO PCT C/ 250 GR EMBALADO A VACUO. PCT 226 226 36 488

9

ARROZ AGULHINHA PARBOLIZADO TIPO 1 - AGULHINHA PARBOLIZADO,
CLASSE LONGO FINO 1, EMBALAGEM PRIMARIA DE IKG EM FARDOS DE
30KG, LIVRE DE INSETOS E IMPUREZAS QUE COMPROMETAM O
CONSUMO OU O ARMAZENAMENTO. ARMAZENAMENTO NAO INFERIOR
A 120 DIAS DA ENTREGA.

KG 300 300 20 620

10 AMIDO DE MILHO CX 5001? CX 82 82 9 173
11 GOMA GRANULADA [FRESCAI - FARINHA DE TAPIOCA GRANULADA. PCT

SDOGR. PCT B2 82 18 182

12 COCO RALADO - DESIDRATADO E PARCIALMENTE DESENGORDURADO.
EMBALAGEM DE IOOGR. PCT 82 82 18 182

13

SARDINHA IzNIATADAz I~:M ÓLEO GOMESTIVEL, VERDADEIRA.
EMBALAGEM ENLATADA SEM AMAssO I-: sEMM PERRUGI-:M. DE 130
GRAMAS (G), AGONDIGIONADAS EM CAIXA. LIVRE DI-: IMPUREZAS E
VALIDADE MÍNIMA DE 00% DA DATA DE ENTREGA. REGISTRO No
MINISTÉRIO DA SAÚDE.

UNI 226 226 36 488

LOTE Il
ITEM DIâscRIçÃO ' UND MAC PSF SESA TOTAL

1

MARGARINA VEGETAL SEM SAL POTE 500 GRs. os PRINCIPAIS
INGREDIENTES sÃOz ÓLEOS VEGETAIS LÍQUIDOS E HIDROGENADOS,
ÁGUA. sAL, LEITE EM PÓ DPSNATADO RI:coNsTrruíD0. soRO DE LEITE
EM PÓ RI¿cONsTITuIDO. 15.000 UI DE VITAMINA A/I<G,
EsTAsILIzANTEs, AGIDULANTES. GORANTES NATuRAIsz uRucuM I-:
cúRcuMA E COIDINTR RETA GAROTENO SINTÉTICO IDENTIGO AO
NATURAL. NAO CONTÉM GLÚTEN. DEVERÁ CONTIIR QUANTIDADE DE
LIPIDIO EM TORNO DE óo A ó5% E APRESENTAR coNsIsTÉNcIA
GREMOSA. AsPEcTo-EMuLsÃO PLÁSTICA ou PLDIDA. HOMOGÊNEA.
UNIPORME, COR AMARELA CLARO. I-IOMOGÉNEA NORMAL, SABOR E
ODOR GARAGTERISTIGO, AusI=:N‹:IA DE suIIDADEs. PARAsITAs E
I.ARvAs. EMBALAGEM PRIMÀRIAz O PRODUTO ENCONTRA-SE DISPOSTO
EM £MBALAGENs P1.Á>"I'IcAs coM PESO LIQUIDO DI-:
/\PRoxIM/IDAMIINTE DE 5000. PRAZO DE VALIDADE - MINIMA DI: ó
MI~:sI=:s. A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. ROTuLAGI:Mz sIzGuIR A
RESOLUÇÃO N° 259. DE 20 DE sE'I'IsMDRO DE 2002, DA sIaGRsTARIA DE
VIGILANCIA SANITÁRIA DO MINISTÉRIO DA SAUDE (APROVA O
REGULAMENTO TÉCNICO soam; ROTULAGEM DE ALIMENTOS
EMIIAI./IDos_I. APRESENTANDO NO ROTULO O REGISTRO DO sII= Ou sua.

UND 150 150 12 312

2
OLEO DE SOIA REFINADO 900 ML - GARRAFA DE _900ML. NÃO
AMASSADAS E SEM PERFURAÇOES. COM VENCIMENTO MINIMO DE 120
DIAS I)A DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

GF 150 150 10 310

3

TEMPERO COMPLE'I`O SEM PIMENTA - TEMPERO A BASE DE
ALHO/SAL/CEBOLA/SAL/COENTRO E OUTROS INGREDIENTES
MENCIONADOS EM EMBALAGEMI POTE PLASTICO DE 3000. A
EMBALAGEM DEVERÁ CONTER DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO E VALIDADE.

PT 120 120 6 246

4
COLORIFICO -_ EMBALAGEM PRIMARIA DE 100GR EM FARDOS OU
CAIXAS DE ATE ISKG. PRODUTO PURO SEM QUALQUER ADIÇÃO E LIVRE
DE IMPUREZAS. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS DA ENTREGA.

PCT 100 100 6 206

5 PIMENTA DO REINO - EMBALAGEM DE SOGR. PCT 82 82 6 170

6

VINAGRE - VINAGRE DE ÁLGOOL EMBALAGEM PRIMÁRIA BM GARRAFA
PLÁSTICA DI-2 sooML, PIzcHADAs HPRMETIGAMENTE POR TAMPA
PLÁSTICA, AGONDICIONADA EM EMBALAGENS sE‹:uNDÁRIAs GOM 12
GARRAFAS. PRODUTO DEVERÁ TER sIDO PREPARADO DE MosTo
LIMPO. IsENTO DE MATI1:RIAs TGRRos/Is I; DE DETRITOS ANIMAIS E

UND 82 82 12 176

CNPI: 23.444.680/0001-38
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@>.^*°"VEGETAIS. NAO DEVERÁ CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS A SUA ""
cOMPOsI‹;Ão NORMAL, Iâ×cI-:TO As PRI-:vIsTAs NA REGOIAMENTAÇÃO
DO MINISTERIO DA AGRICULTURA. NÃO SERA PERMITIDA A PREsENçA
DE coRANTEs E cONsERvADOREs. cARAcTERIsTIcAs
ORGANOLÉPTIcAsz AsPEcTOs - LIQUIDO. LIMPO E sEM DEPOSITO.
AROMA - cARAcTERisTIcO AGETIGO. CHEIRO - PROPRIO. sAEOR _
AcETIcO. cARAcTERIsTIcAs PIsIco - QuIMIcAsz AcIDI-tz VOLÁTIL EM
AcIDo AcÉ'rIcOz MÍNIMA DE 4% A 1.9 P/v. ÁLCOOL ETILICO % EM
vOLuME DE 2o°cz MÁXIMO 1%. RESIDUO MINERAL I=IxA A sso°cz 1%
P/v. PESO LÍQUIDO INFERIOR AO DEcLARADoz AusENcIA.
‹;ARAcTERIsTIcAs MI‹:ROscOP1cAsz su1IDADEs, PARASITAS. I.ARvAsz
AUSENCIA

7

TEMPERO EM TAIILETE SABOR CARNE/FRANCO - TEMPERO EM
EMBALAGEM PRIMARIA DE CAIXA DE 02 'I`ABLE'I`ES NOS SABORES
CARNE E FRANGO EMBALAGEM DE 190 CADA. O PRODUTO DEVE ESTAR
AUSENTE DE SUIIDADES. PARASITAS E MICRORGANISMOS QUE VENI-IAM
EOMPROMETER A SAÚDE HUMANA. PRODUTO DI:'\/'E ESTAR LIVRE DE
UMIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 4 MESES DA DATA DE ENTREGA.

UND 226 226 30 482

EI TEMPERO INDOSTRIALIEADO - TIPO sAzoN - INGREDIENTEs DIvERsos
- PET c/ úo OR. PCT 82 82 6 170

LOTE Ill
ITEM DEscRIçÃo UND MAC PSF ESA TOTAL

1
ADOÇANTE A BASE DE STEVIA. PRODUTO 100% NATURAL. COMPOSTO
DE AGUA; EDULCORANTE NATURAL GLICOSIDEOS DE STEVIOL;
CONSERVANTE BENZOATO DE SÓDIO. 200ML

UND B2 82 6 170

2 AVEIA EM FLOCOS - EMBALAGEM EM LATA OU CAIXA. 400 GR. UND 82 82 6 170
3 GELATINA DIET - SABORES DIVERSOS, UNIDADE DE BSGR. UND 82 82 6 170
4 GELATINA - DE FRUTAS SABORES DIVERSOS UNIDADE COM 85G. UND 82 82 6 170

5 LEITE DESNATADO EM PÓ, EMBALADO EM LATA CONTENDO 4006. COM
SELO DO SIP ou REGISTRO No ORGÃO COMPETENTE

LAT
A 230 230 24 484

6 LEITE DE SOIA EM PO - ADICIONADO DE VITAMINAS, MINERAIS E
METIONINA SEM LACTOSE, EMBALAGEM DE BUUGR.

LAT
A 150 150 6 306

7

MACARRÃO TIPO SPAGUETE - PACOTES DE SODGR EM FARDOS DE 10 A
20KG. LIVRE DE INSETOS E IMPUREZAS QUE POSSAM COMPROMETER O
CONSUMO HUMANO OU O ARMAZENAMENTO. VALIDADE MÍNIMA DE
120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

PCT 230 230 36 496

I3

SUCO CONCENTRADO SABORES VARIADOS - SUCO CONCENTRADO,
GARRAFAS DE VIDRO SODML. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS DA DATA
DE ENTREGA. RI'INDIMEN'I`O MINIMO DE 2 LITROS POR GARRAFA DE
500ML. REGISTRO NO MINISTÉRIO OA AGRICULTURA.

GF 230 230 13 478

9

EOLACRA DOGE TIPO MARIA - EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA
TRANSPARENTE DE «InuG, INvIOLADA. LIvRE DE INsETOs.
MIGRORGANISMOS E OUTRAS IMPURI-:z/.As QUE I/ENIIAM A
GOMPROMETER O ARMA'/.I‹:NAMENTO E A SAÚDE HUMANA, VALIDADE
MÍNIMA DE 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA. REGISTRONO MINISTERIO
DA SAIJDE.

PCT 300 300 20 620

10 BISCOITO SALGADO. TIPO CREAM CRACKER 400GR PCT 300 300 20 620
11 ACHOCOLATADO EM PÓ C/ 400 GRAMAS. UND 82 82 6 170
12 BEBIDA LACTEA - SABORES VARIADOS EMBALAGEM DE 1.000 ML. LT 82 82 6 170
13 KETCHUP - SACHE DE 200 GR. SAC

HÊ 82 82 6 170
14 CREME DE CEBOLA - PCT às GR. PCT B2 82 O* 170
15 CREME DE LEITE CX OU LATA C/ 200 G. UND 82 02 U* 170 O
16 MAIONESE TRADICIONAL SACHE C/ 200 G UND 82 82 ON 170
17 MILHO VERDE EM CONSERVA PATA C/ 200 G. UND 82 82 O* 170
18 FECULA DE MANDIOCA - IPOLVILHO AZEDO] PCT LOM 500 GR. PCT 82 82 ON 170
19 EXTRATO DE TOMATE - SIMPLES CONCENTRADO EMBALAGEM DE 340

GR. UND 82 82 6 170

CNPI: 23.444.680/0001-38
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DESCRIÇÃO UND MAC PSF SESA TOTAL

AI.I=AcI‹: cREsPA, I=REscA. INTREEA E FIRME. DOM GRAU DE
MATU RAÇÃO ADEQUADA.

UND 82 82 176

IERIMUM "IN NATURA" - PREscO. INTREOO E FIRME. COM GRAU DE
MATURAÇÃO ADEQUADA.

KG 82 82 176

EATATA DOCE "IN NATURA" - PRODUTO uso, coM POLPA INTACTA E
LIMPA, coM cOLORA‹;/'IO E TAMANHOS UNIPORMES TíPIcOs DA
VARIEDADE, sEM TRoNcos, RAEIIADURAS ou coRTEs NA cAscA,
MANcHAs. MAcHUcADAs. EULORES ou OUTROS DEFEITOS QUE
PossAM ALTERAR A sUA APARENEIA E QUALIDADE. I.IvRE DE MAIOR
PARTE POssivEL DE TERRA ADERENTI-: A cAscA E DE REsiDUOs
PERTILIZANTI-Is. ISENTO DE UMIDADE EXTERNA ANORMAL.
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAI. QUE LIIE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO. O 'TRANSPORTE E A coNsI-:RVAÇÃO EM
coNDIçoEs ADEQUADAS PARA o cONsUMO. DE EOLHEITA RECENTE.

KG 300 300 612

MACAXEIRA "IN NATURA" - PRODUTO LISO, COM POLPA INTACTA E
LIMPA, CDM COLORAÇAO E TAMANHOS UNIFORMES TIPICOS DA
VARIEDADE. SEM TRONCOS, RACHADURAS OU CORTES NA CASCA.
MANCHAS, MACHUCADAS. BOLORES OU OUTROS DEFEITOS QUE
POSSAM ALTERAR A SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. LIVRE DE MAIOR
PARTE POSSÍVEL DE TERRA ADERENTE A CASCA E DE RESÍDUOS
FERTILIZANTES. ISENTO DE UMIDADE EXTERNA ANORMAL.
APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO. O TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. DE COLHEITA RECENTE

320

CHEIRO VERDE “IN NATURA" - PRODUTO LISO, COM COLORAÇAO E
TAMANHOS UNIFORMES TIPICOS DA VARIEDADIÉ. LIVRE DA MAIOR
PARTE POSSÍVEL DE TERRA ISENTO DE LIMIDADE EXTERNA ANORMAL.
DE COLHEITA RECENTE.

488

CEBOLA “IN NATURA" - PRODUTO LISO, COM POLPA INTACTA E LIMPA,
COM COLORAÇÃO E TAMANHOS UNIFORMES TIPICOS DA VARIEDADE.
SEM BROTOS. RACHADURAS, OU CORTES NA CASCA, MANCHAS,
MACHUCADURAS, BOLURES OU OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM
ALTERAR SUA APARÉNCI/I E QUALIDADE. LIVRE DA MAIOR PARTE
POSSIVEL DE TERRA ADERENTE A CASCA E DE RESÍDUOS
FERTILIZANTES. ISENTO DE UMIDADE EXTERNA ANORMAL. DE
COLHEITA RECENTE.

464

TOMATE "IN NATURA" ‹ PRODUTO LISO, COM POLPA INTACTA E LIMPA.
COM COLORACÃO E TAMANHOS TIPICOS DA VARIEDADE, SEM BROTOS.
RACHADURAS OU CORTES NA CASCA, MANCHAS. MACHUCADURAS.
BOLORES. OU OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM ALTERAR SUA
APARÉNCIA E QUALIDADE. LIVRE DA MAIOR PARTE POSSIVEL DE
TERRA ADERENTE A CASCA E DE RESÍDUOS FERTILIZANTES. ISENTO DE
UMIDADE EXTERNA ANORMAI. DE COL!-IEITA RECEN'I`Iš.

464

EENOURA "IN NATURA" - PRODUTO LISO. I:oM POLPA INTAETA E
LIMPA. coM EOLORAÇ/IU E TAMANHOS UNIFORMES TíPIcos DA
VARIEUADE. sEM I3RIITI›s, RAcHADURAs ou coRTEs NA cAscA,
MANcHAs, MACHUEAUURAS, UOLOREE OU OUTROS DEFEITOS QUE
POssAM ALTERAR SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. I.IvRE DA MAIOR
PARTE PossI\/EL DE TERRA ADERENTE A cAscA E DE RESIDUOS DE
EERTILIZANTEE. IEENTO DE UMIDADI: ExTr-.RNA ANORMAL. DE
COLHEITA RECENTE.

612

PIMENTAO VERDE "IN NATURA" - PRODUTO LISO, I:OM POLPA INTAETA
E LIMPA. cOM COLORAÇÃO E TAMANUOs UNIFORMES TiPIcOs DA
VARIEDADE. sEM ERUTUS, RACIIADURAS OU coRTEs NA cAscA.
MANcHAs, MACHUEADURAS, EOLORES OU OUTROS DEPEITos QUE
PossAM ALTERAR sUA APARENCIA E QUALIDADE. LIVRE DA MAIOR
PARTE PossívEI. DE TERRA ADERENTE A cAscA E DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES. IsENTo DE UMIDADE E×TERNA ANORMAL. DE
COLHEITA RECENTE.

B2 82 12 176

CHUCHU. FRESCO. INTREGO E FIRME, COM GRAU DE MATURAÇÃO 82 82 12 176

Av. Iøâú de Almeiúífsez - cemrzz - Fúnez Isa) 3439-1194 - cEI› óa.91o-'ooo - Ibzreú-Ima - cE
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ADEQUADA.

11

BATATA INGLEsA "IN NATURA" _ PRODUTO LIsO. COM POLPA INTACTA
E LIMPA. COM COLORACÃO E TAMANHOS UNIFORMES; TIPICOS DA
VARIEDADE, SEM EROTOS, RACRADURAS OU CORTES NA CASCA.
MANCHAS. MACHUCADURAS. EOLORES OU OUTROS DEFEITOS QUE
POssAM ALTERAR sUA APARENCIA E QUALIDADI-t. LIVRE DA MAIOR
PARTE POssivEI. DE TERRA ADERENTE A CASCA E DE RESÍDUOS DE
EERTILI'/ANTEs. ISENTO DE UMIDADE EXTERNA ANORMAL. DE
COLIIEITA RECENTE.

KG 300 300 IZ 612

12 ALHO A GRANEL "IN NATURA", KG 82 82 l2 176

13

BANANA PACOVAN - PRODUTO LISO, COM POLPA INTACTA E LIMPA.
COM COLORAÇAO E TAMANHOS UNIFORMES TíPICos DA VARIEDADE.
sEM EROTOS. RACI-IADURAs ou CORTES NA CASCA, MANCHAS.
MACHUCADURAS, BOLORES ou OUTROS DEFEITOS QUE POssAM
ALTERAR SUA APARENCIA E QUALIDADE. LIVRE DA MAIOR PARTE
POssIvEI. DE TERRA ADERENTE A CASCA E DE REsIDuOs DE
FERTILIZANTES. IsENTo DE UMIDADE ExTI~:RNA ANORMAL DE
COLIIEITA RECENTE.

UND 370 370 50 790

14
LARANIA PERA. CASCA FINA. TAM. GRANDE. FRESCU. INTEGRO E FIRME.
COM GRAU DE MATURAÇÃO ADEQUADO. UND 370 370 50 790

15 MAMAU I-¬oR.vIOsA COMUM. I=REsCU. INTEGRO E EIRM E, COM GRAU DE
MATURAÇÃO ADEQUADO. KG 82 D2 30 194

16 MAÇA NACIONAL vERMI=.|.HA. FRESCA. INTEGRA E FIRME. COM GRAU
DE MATURAÇÃO ADEQIIADO.

KG 370 370 30 770

17

MELÃO "IN NATURA" - PRODUTO LISO. COM POLPA INTACTA E LIMPA.
COM COLORAÇÃO E TAMANHOS UNIFORMES TIPICOS DA VARIEDADE.
SEM BROTOS. RACHADURAS OU CORTES NA CASCA. MANCHAS.
MACHUCADURAS, BOLORES OU OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM
ALTERAR SUA APARENCIA E QUALIDADE. LIVRE DA MAIOR PARTE
POSSIVEL DE TERRA ADERENTE A CASCA E DE RESÍDUOS DE
FERTILI7.AN'I`ES. ISENTO DE UMIDADE EXTERNA ANORMAL. DE
COLHEITA RECENTE.

KG 82 82 30 194

18

REPOLHO "IN NATURA" ‹ PRODUTO LISO, COM POLPA INTACTA E
LIMPA. COM COLORAÇÀO E TAMANHOS UNIFORMES TIPICOS DA
VARIIÊDADE, SEM BROTUS. RACHADURAS OU CORTES NA CA5CA‹
IVIANCHAS, MACHUCADIJRAS, BOLORES OU OUTROS DEFEITOS QUE
POSSAM ALTERAR SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. LIVRE DA MAIOR
PARTE POSSIVEL DE TERRA ADERENTE A CASCA E DE RESÍDUOS DE
FERTILIZANTES. ISENTO DE UMIDADE EXTERNA ANORMAL. DE
COLHI-IITA RECENTE.

KG 82 82 20 184

I
1 9

ABACAXI "IN NATURA" 'I'/IM/INHO GRANDE, FRESCO. INTEGRO E FIRME.
COM GRAU DE MATURAÇÃO ADEQUADO.

UND 82 82 12 176

“zo MANGA KG B2 B2 12 1'/ó I
21

GOIAEA PRESCA. INTEGRA E FIRME. COM GRAU DE MATURAÇÃO
ADEQUADO. _ KG 370 370 12 752

LOTE V
I ITEM DEscRIçÃO UND MAC PSF SESA TOTAL

1

FRANGO CONGELADO - CONGELADOS, DEPENADOS. LIMPOS. PESO
MÍNIMO DE 1.5KG EM CONDIÇÕES DE CONSUMO HUMANO COM
COLORAÇÀO E ODOR CARAC'I'ERIS'I`ICOS, SEM CRISTAIS DE GELO NO
INTERIOR DA EMBALAGEM. DEVE CHEGAR CONGELADO NO LOCAL DE
ENTREGA. PRODUTO COM REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO/MA.
VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS. NAO SERA ACEITO FRANGO
TEMPERADO.

KG 670 670 72 1412

2

CARNE BOVINA DE 11 CDNGELADA - EMBALAGEM PRIMÁRIA PLÁSTICA
TRANSPARENTE EM PACOTES DE IRG. INvIOLADOs, INTECROS. NÃO
DEVE CONTI-:R CRISTAIS DE GELO NO INTERIOR DA EMBALAGEM.
PRODUTO COM A COLORACÃO VERMELHA-ESCURO. CARACTERISr|CAz
PRODUTO sEM Osso COM TEOR MÁXIMO GORDURA PERMITIDA PELA
LEGISLAÇÃO EM PERI‹'EI'I'O ESTADO DE CONSERVAÇÃO. sEM ODOR
IMPROPRIO OU QUAISQUER CARACTERISTICA QUE INVIAEILIZEM O

KG 226 226 3 0 482

M :  

CNPI: 23.4-44.680/0001-38
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CONSUMO. DEVE CHEGAR CONGELADA AO LOCAL DE ENTREGA.
PRODUTO COM REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO/MA.

.ÀQwP4; %0-\'5°~A
V3v1n\

3

'CARNE MOIDA BOVINA DE 14 CONGELADA - EMBALAGEM PRIMARIA
PLÁSTICA TRANSPARENTE EM PACOTES DE IKG, INVIOLADOS,
INTEGROS. NAO DEVE CONTER CRISTAIS DE GELO NO INTERIOR DA
EMBALAGEM. PRODUTO COM A COLORAÇÃO VERMELHA-ESCURO.

PERMITIDA PELA LEGISLAÇÃO EM PERFI-Í|'I`O ESTADO DE
CONSERVAÇÃO, SEM ODOR IMPROPRIO OU QUAISQUER
CARACTERÍSTICA QUE INVIAEILIZEM O CONSUMO. DI-ÍVE CHEGAR
CONGELADA AO LOCAL IIE ENTREGA. PRODUTO COM REGISTRO DO
SERVIÇO DE INSPEÇÃO/MA.

CARACTERISTICA: PRODUTO SEM OSSO COM TEOR MAXIMO GORDURA KG 226 226 30 482

4

cARNI: MOIDA BOVINA DE 2fl CONGEIADA - EMBALAGEM PRIMÁRIA
PLÁs'rIcA TRANsI=ARI:N'I'Iâ EM I›A‹:OTIzs DI-: mn. INVIOLADOS.
iN'rI~:uROs. NÃO Dava I:ON'rI;Iz cIusTAIs DI: GELO NO IN'rIamOR DA
EMBALAGEM. PRODUTO cOM A cOLORA‹;AO vI:I‹ML'LHA~I-:scUI‹O.
cARAcTERIs1'|cAz PRODUTO SEM Osso cOM TEOII MAIUMO GORDURA
PERMITIDA PELA LEOISLAÇAO EM PI~tR|=I-:ITO ESTADO DI~:
cONsIzRvAÇÃO. sI=.M ODOR IMPRÓPRIO ou QUAISQUER
cARAcTERIs'rIcA QUI: INvIADII.IzIzM O cONsUMo. DEI/Is CHEGAR
CONOELADA AO LOCAL DI; IaNTI‹EOA. IIROOUTO COM RI‹;ms'I'RO DO
sI-:RVIÇO DE INSPEÇÃO/MA

KG 82 30 194

5
OVO BRANCO - EMBALAGEM PRIMÂRIA; BANDEIA DE PAPELÃO
CONTENDO 30 UND.

BD 150 12 312

6

PEITO DE FRANGO - cON‹;ELADOs. Dr-:I›I~:NADOs, I.IMI›Os. I>I-:so MINIMO
DE 1I‹c EM CONDIÇOI-:s DE CONSUMO HUMANO cOM COLORAÇÀO E
ODOR cARAcTI=.I1Is'rIcOs. SEM cRIsTAIs DF. GELO NO INTERIOR DA
EMBALAGEM. DEVE CHEOAR CONGELADO No LOCAL DE EN1'I‹IzOA,
PRODUTO COM REGISTRO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO/MA. VALIDADE
MÍNIMA DI-: Iso DIAS. NAO SERA ACEITO FIIANOO TEMPLNADO.

KG 150 24 324

7
PRESUNTO COZIDD DE SIIINO MAGRO. COZIDO. OBTIDO DE PERNIL OU
OUTRA PARTE DE SUINO SADIO. COM ASPECTO. CHEIRO. COR E SABOR

I PROPRIOS. ISENTO DE SIIIIDADE. PARASITA E LARVAS.

KG 82 12 176

8 'SALSICHA MISTA A GRANE1. A GRANEI., PRODUTO I-'RI-LSCO, COM TEOR
MAXIMO DE GORDURA. _

KG 82 12 176

9 |=ILí; DE TILÁPIA 1I‹‹;. KG B2 I2 176

10
PRESUNTO COZIDO DE SUINO MACRO. COZIDO. OBTIDO DE PERNIL OU
OUTRA PARTE DE SUINO SADIO. COM ASPECTO. CHEIRO. COR E SABOR
PROPRIOS. ISENTO DE SUIIDADE. PARASITA E LARVAS.

KG 82 20 184

LOTE VI
ITEM PSF SESA MAC TOTAL

1
IzsI›I:cII=IcAçÃO , UND II UNACIIJO MURIATICO 10000 ML CX C/12 UNID 72 24 90 186

2 AOUA SANITARIA 1IIDoMI.-‹:xL/ 12 L III' 360 30 380 770

Ui ALCOOL sIzANcO1oouML E ' UND 72 30 80 182

-F* DESINFETAN1'E II. LT 360 30 380 770

U1 DESODORIZADOR DE AR 400ML TUB 72 B 72 152

O* DETERGENTE 500ML UND I 216 30 200 446

'~I ESPONIA DUPLA FACE UND 216 48 220 484

Q LÃ DE ACO PCT C/BUND UND. 72 24 70 166

9 LIMPADOR DE VIDRO 500 Ml. CX C/ 12 IINI) UND 72 12 72 156

10 LIMPE'/.A PESADA GALÃO SL UND_ 72 44 80 196

11 LIISTRA MOVEIS CX l`.[ 12 IINU 500 ML E CULTO 72 12 60 144

12 LUVA DE Limzx - PAR PAR
I
Í '72 12 120 204

13 PAPEL HIGIÉNICO PARDO c¡1õx4 FRD 13 12 12 42

14 POLIDOR DE ALUMINIO SÍJDML UND 72 12 80 164

15 SADÁO EM BARRA zoor. PDT cg BARRA
i
i UNI 72 24 B0 176

16 SABÃO EM PÓ PCT soou UND 216 24 300 S40

17 _ SABONETE LIQUIDO 1L UND. I 72 96 100 268

Av. loão de Almeida, 592 - Centro - Fone: (88) 34394 194 - CEP 63.970-000 - Ibaretama - CE
CNPI: 23.444.680/0001-38
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LOTE VII

Ê9ÀRFrAM¡¡.(Í*'\\___

UND PSF SESA MAC TOTAL* I'rEM_`v IssPecI|=IcAçÃO
1 BALDEPLÀSTICO OL UNO 18 3 20 41

2 BALDE PLÁsTIco IOL I UND 18 3 20 41

BALDE PLÁSTICO I2LUi UND 18 DJ 20 41

BALDE PLASTICO I5Llb UND 18 KA 20 41

BALDE PLASTICO 2oL EU1
IIND 18 LA! 20 41

CESTO EM PLÁs'rIco TELADO PAPA Lixo BLO
UND 18 IA) 20 41

\I ESCOVA P/ SANITARIO UND 18 O\ 20 44

` PÁ PLÁSTICA PAPA LIXO CADO LONGO UND. 18 U-I 50 71

9 RODO PLASTICO 30CM UND. 18 U1 30 53

A Io ' Rooo DE PLÁSTICO so GM UND 18 U1 20 43

11 TAMBOR I-:M PLAsTIco coM TAMPA sol. UND. 18 DJ 20 41

vAssouRA os NYLON LI-:Tous NP O3 UND. 18 DJ 20 41
UND. 18 (JJ 20 4112

__ 13 VASSOURA PIAÇAVA
14 vAssOURA DE PALIIA I UND. 18 U0 20 41

15 VASSOURA DE PELO 30 CM UND 18 bl 20 41

16 VASSOURA DE PELO 40 CM UND 18 OJ 20 41

11 vAssouRA DE PÊLO ao cM UND 18 U0 20 4-1

18 VASSOURA PARA SANITÁRIO C/SU PO RT UND. 18 DJ 20 41

E 19 LIXEIRA coM PEDAL -ID Lrs I UND 18 1:11 20 41

LOTE VIII
O IasPscIPIcAçÃo UND PSF SESA MAC TOTAL

1 c/ Ino
coro DESCARTÁVEIS P/ GAPE so ML- PCT * PCT 350 24 250 624

COPOS DESCARTÁVEIS -200ML (PCT. C/
2 Ioo) PCT -'120 24 550 994

Lú FLANELA 30X50 CM UND. 96 24 100 220

-P- FÓSPORO PCT c/IOUND MAÇO 18 6 50 74

GUARDANAPO 23X22CMU1
PCT 18 6 20 44

CP PANO DE cHÃo PCT c/3UND PCT 24 10 50 84

\l . PANO DE PRATO BRANCO UND. 24 10 30 64

PAPEL TOALHA33 RL 216 48 350 614

q PRATOS DESCARTÁVEIS TAMANHO M - PCT
C/10 UNI) _

CX 250 120 350 720

10 SACO PARA I.lX0 15 LTS - PCT C/100 UND. P CT 144 24 250 418

11 SACO PARA LIXO 30 LTS - PCT C/100 UNDS
12 SACO PARA LIXO 100 LTS -PCT C/ 100 UNDS I

PCT
PCT

144
144

24
24

250
250

418
418

I 1 3 TAPETE ANTED ERRAPANTE UNI) 18 6 20
44 .

14 TOUCA COPA DESCARTAVEI. , UND 18 6 20 44

IUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE IULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES

lustifica-se o critério de julgamento da licitação ser O MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente O mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lote são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e O seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará O objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o obieto em tela se torna
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além
do número reduzido de servidores para gerenclas os diversos contratos possiveis. Descarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são dlscricionárias,

I 
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competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento irá resultar em considerável ampliação da
competitividade. pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas. beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada. visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas
licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e
otimizar a gestão do contrato. pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer
atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 0 planejamento da prestação de
serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores
preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “Temas Polêmicas sobre Licitações e Contratos”, vários autores,
da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

)em geral, a economia de escala é instrumento
fundamental paradimlnuíção de custos. Quanto maior
a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário,
que em decorrência do baroteamenta do custo da
produção (economia de escala no indústria), quer
porque há diminuição da margem de lucro (economia
de escala geralmente encontrada no comércio)

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União. quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro. afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: josé jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão ng
732/2008, no seguinte sentido: " a questão da
viabilidade do ƒracionamento deve ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas
especificidades, devendo o gestor decidir analisando
qual o solução mais adequada no caso concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto. devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade.

Assim. dentro da competência discricionário que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

Av. joão de Almeida. 592 - Centro - Fone: [88) 3439-1194 - CEP 63.970-000 - Ibaretama - CE
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REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município de Ibaretama/CE, anexadas aos autos deste processo.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

HABILITAÇÃO iuiiioiczi
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da lunta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Iunta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) cópia(s)
do(s_) CPF e RG ou Carteira de Habilitação do(s) sóciois) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da lunta Comercial. em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
lunta onde opera com averbação no registro da Iunta onde tem sede a matriz. acompanhado da(s)
cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio dois) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo.
no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas lurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. fl-7 da lei 5.764/71;
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das O3 últimas assembléias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Iurídicas (CNPJ).
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União [inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N*-1. 1.751/14.
4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço [FGTS] mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).

= É O I ã f I
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7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho. mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título Vli-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ng 5.452, de 19 de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 39 da Lei ng 12.440. de
7 de julho de 2011.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional. declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes tennos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4. No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial. constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
5- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica. e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.

QuAi.|ricAçÃo Tecnica
1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor devendo conter, no
mínimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP) e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada lote):
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela PMI/CE para comprovação das informações.

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N9. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
79 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz. a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei NQ. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
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declarar ocorrências posteriores. conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2*-', da
Lei N9. 8.666/93).
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas detemiinadas através deste Edital.
4. Alvará de Funcionamento e sanitário emitidos pelos órgãos competentes do Municipio da empresa
proponente;
S. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de lbaretama/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
(CRC) junto ao Município de lbaretama- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de
acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de lbaretama/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP] que possuam restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame. deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vício. no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §19 da Lei Complementar N9.
123/06.
9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei N9. 8.666/93, sendo facultado ao
Município de lbaretama/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CN Pj da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais. bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CN Pj/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz:

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores.
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

DA Ho1v|oLocAçÃo E DA Ao|uoicAçÃo
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.
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DA ASSINATURA DO CONTRATO
1- O Município de lbaretama, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará contrato
com a(s) vencedora(s) desta licitação. no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data
da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez. quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3- 0 Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação. para verificar as suas condições de habilitação. e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar 0
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de ibaretama e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo
de ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
19 e 2 9, inciso ll da Lei ng 8666/93.
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65. §§ 19 e 29, da Lei
ng 8.666/93.
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens E/ou Serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios. e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n” 8.666/93 e suas alterações.
7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações. alterações e
rescisões.
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2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COM PRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximode após o recebimento da
Ordem de Compra no horário de 07h às 13h (horário local).
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Ibaretama/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestora(s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros. e ainda:
a)A reparar. corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimentr.-. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado.
4. O prazo para pagamento sera' de até 30 (trinta) dias. contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
6. l-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se~á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1. Não produziu os resultados acordados:
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida:
8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordado no contrato.
12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [lGP~Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas. no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pró-rata temporis“ para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto. por final do prazo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
15. Em conformidade com a legislação vigente. será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno minimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 15.1. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA. do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reaiustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses). onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo. ocorrerá a preclusão do direito;
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
Z. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
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6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários. trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
12. Receber o obieto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nã 8.666/93.

DAS oemonçõcs DA CONTRATADA
1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duração do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos. encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico. hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CON'l`RA'l"ANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas. e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo. no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo 0 direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
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recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário n9 1.793/2011. art. 7° da_l.ei
10.520/2002. com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: sànçoas que seRÃo Arucwâsz
l- Foriar a classificação como microempresa nn
empresa de pequeno porte para obtenção de
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou
não.

1. impedimento de licitar pelo periodo de. no minimo,
1(um) ano. Acórdão TCU/PL ng 3074/2011.

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrasos no certame.

2. impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
4 [quatro] meses.

lli- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na tase de
aceitação.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação. Í

4. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com u
Edital. ocasionando a frustacão do certame ein
qualquer sentido.

5. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo.
1 (um) ano.

Vi- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou!
contratação.

8. impedimento de licitar pelo periodo de no mínimo
5 (cinco) anos.
9. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

Vll› Não manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços. 1

8. impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
6 (seis) meses.

Vlll- Nao retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

11. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo,1 (um) ano.
12. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

lX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

i

13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou
parcial do obieto.

X- Não efetuar a troca do objeto. quando notificado,
durante a contratação.

16. Advertência;
17. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.
ia. Multa de. no minimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho.

Xi- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. l

_l 1a. Advertência
19. Multa de, no mínimo. 0,5% (melo por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecuçãn
total ou parcial do objeto.

Xll- Deixar de realizar ou atrasar a instalaçao ou
montagem do (5) equipamento (s) quando previsto no

l

21. Advertência
22. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 6 (seis) meses.

fi i  
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edital e termo de referência. 23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por

dia de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.
XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inldõnoo na licitação ou
contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital. aos licitantes. à Administração e à
sociedade. _

24. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 2 [dois] anos.
25. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

I

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Muita de. no mínimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos proprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.

27. Impedimento de licitar com a PMI pelo período
de. no mínimo, 1 (um) ano.

'Y

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista om lei e no edital da presente licitação. em
que não se comine outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo. 2 [dois] anos.

XVIII- Não celebrar contrato. em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de
Ibaretama por, no minimo, 1(um] ano.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

32. Impedimento de licitar com a PMI por. no minimo,
2 [dois] anos.
33. Multa de. no minimo, 20% (vinte por cento) sobre
o valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela.

XX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666/93 e Lei 10.520/2002.

34. Impedimento de licitar com a PMI por, no minimo,
1 (um) ano.
35. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMI. em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame. sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado.

34. impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual. Municipal. pelo periodo de
5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de?
quaisquer tributos. J 35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para l
contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar. mediante ajuste.
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatúrio público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
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43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

l

i 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar. de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
as Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-
linanceiro dos contratos celebrados
com a administração pública

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMI que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMI,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública. prevista no art. 79 da Lei n“l 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente. e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. ou. quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA RESCISÃO CONTRATUAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n'2 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, letra da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art 79 da Lei
8.666/93: c) judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;

I l Z f H
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1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais.especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustiñcado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração:
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento. sem justa causa e prévia comunicação à
Administração:
tj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores;
g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nfi 8.666. de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a l20 (cento
e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei:
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA coRRuPçÃo
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados. se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] “prática corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato:
b) “prática t'raucluIenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato:
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador. visando estabelecer preços em

Av. joão de Almeida, 592 - Centro - Fone: (88) 3439-1194 - CEP 6397.0-000 - lbaretama - CE
CNP|: 23.444.680/0001-38



rf»of

-\..
ir!"'‹ .-Tb

GOVERNO IVIUNICIPAL DE IBARETAMA

ailümw 'P
Ó¿._

to nas '

níveis artificiais e não-competitivos;
d] "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso.
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e à execução
do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa. aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas.
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo Financeim multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
civeis.

D0 FORO
L- Fica eleito o foro da Comarca de lbaretama, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela vía administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

SECRETARIA DE SAUDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA
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ANEXO ll

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N9._íí_
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE Sl A PREFEITURA
MUNICIPAL DE IBARETAMA. ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA. através da Secretaria de pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a lbaretama, Ceará, inscrita no CNP]/MF
sob o në mpi, neste ato representado pelo (a) Secretário(a) deL,
Sr.(a) portador[a] do CPF ng. doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa com sede à inscrita
no CNP] sob o nt-'. representada por portador(a] CPF n*-'.

ao fim assinado. doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N”. . em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
n9. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. a Lei Federal ni' 10.520/O2, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA › DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.I.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO N9 disposições da Lei
Federal n'~' 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que e tem como subsidiaria a Lei
119 8.666. de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nl' 8.078. de 11/09/1990
- Código de Defesa do Consumidor. Decreto n*-* 6.204/O7, Lei Complementar ng 123 de 14 de
dezembro de 2006. Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n*-J
155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal n° 10.024. de 20 de setembro de 2019 e
demais normas pertinentes e. ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO
2.1- Aquisição de , destinados ao funcionamento da secretaria municipal de
saúde de Ibaretama. de acordo com as quantidades e especificações do termo de referência. anexo I
deste edital.

cLÁusui.A TERCEIRA - oo PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CON'l`RA'I`ADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote __, de RS ( ), sujeito as incidências tributárias
normais e distribuidos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA COM OS VALORES).

CLÁUSULA QUARTA - DA ooTAçÃo ORÇAMENTÁEIA
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora. correrão por
conta da dotação orçamentária ng: - ; elemento de
despesa: - : sub elemento de despesa:
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMI, consignado no Orçamento Municipal
de 2020.

j A
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5.1. O Contrato terá vigência até a partir da data de sua assinatura, podendo
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos. nos casos
previstos de acordo com o att. 57 e incisos da lei Federal ng. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura
Municipal de lbaretama, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu
objeto.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital. Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§ 19 e 2 9, inciso II da Lei ng 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 29,
da Lei n98.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando
em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros. por qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 tia Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários à regularização eventualmente envolvidos. determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OBIETO, DA FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, out- serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisües.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS; Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS. por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade Financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico. cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
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b) No prazo de no máximo de [ ] lliê'-i ¢0Efl.¢0.$._ãPÕ5 0 1`fi'Ceb¡m5flÍ0 da Úfdem de
Compra no horário de 07h às 13h (horário local).
7.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade. qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatório, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora[s) do Municipio de lbaretama/CE.
7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s] unidade(s) gestora(s].
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo mziximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir. remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte. o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b]Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento. não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7.4. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/ Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O atesto ñca condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
7.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida:
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada. devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
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7.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido. de alguma
forma. para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento. adotando-
se o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ci.ÁusuLA orrAvA - Do Reâiusrâmerrro De Pneço E no Ref-:Qu|LiBn1o econômico E
FINANCEIRO
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínimo de O1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12
(doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02
(duas) casas decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito:
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União. listados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: sanções QUE SERÃO Arucamsz
l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção do tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não. í i _

1. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 1 (um) ano. Acórdão TCU/ PL ng
3074/2011.

Ii- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública. gerando tumulto o atrasos no certame.

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. 4 (quatro) meses.

lll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo, 6 (seis) meses.

lV~ Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 4. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
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solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

minimo, 6 (seis) meses.

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

5. impedimento de licitar pelo período de. no
minimo, 1 (um) ano.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

10. impedimento de licitar pelo periodo de no
minimo 5 (cinco) anos.
11. Comunicar ao Ministério Público Estadual e
ou Federal para apurações de sanções de ordem
penal

Vli- Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato nu da vigência da ata de registro de
preços. _ w

B. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

Vlll- Nao retirar a nota de I
empenho/não assinatura da Ata.

13. impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 [um] ano.
14. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

15. Advertência
16. Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor
do material não fornecido, limitada a 20
(vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

19. Advertência;
20. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.

Xi- Substituir o obieto fora do prazo estabelecido.

20. Advertência
21. Multa de, no mínimo, 0,5% [meio por
cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor i
do material não substituido. limitada a 20
(vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecuçâo total ou parcial do
objeto.

Xll- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (5) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

24. Advertência
25. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.
26. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.

Xlil- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital [Quando da um'Izflçãfl di Mndfllldgdg dg Elzggâg
E durante a licitação ou contratação.

21. Muita de, no mínimo, 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho/valor
total estimado para o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administra‹;ão ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico. ao
regramento do edital, aos licitantes, ài Administração e à
sociedade.

26. impedimento de licitar pelo periodo tie, no
minimo, 2 (dois) anos.
27. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude iiscal durante a licitação ou contratação.
30. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
31. Multa de. no minimo, l0% (dez por cento)
do valor do contrato/nota de empenho.
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32. Comunicar ao Ministério Público Federal e
ou Estadual.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando A
esgotados os sancionamentos próprios. regulares e inerentes
aos monitoramcntos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

27. impedimento de licitar com a PMI pelo
periodo de, no mínimo. 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

28. impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo. 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, ein convocação dentro do prazo
de validade de proposta. _

29. impedimento de Licitar com o municipio de
lbaretama por, no minimo. 1(um] ano.

XIX- lnexecucão total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

34. impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo, 2 (dois) anos.
35. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
Lei 10.520/2002.

36. impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo, 1 (um) ano.
31. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro. bem
como pessoas que integram os processos da PMI. em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de
provas infundadas, em processo administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a
Administração Pública Federal, Estadual,
Municipal, pelo periodo de 5 (cinco) ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. 35. Declaração de inidoneidade
XXlli- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilicitos praticados. , 36. Declaração de inidoneidade
XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante aiuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

_ L

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 1
ato de procedimento licitatório público.

47. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI- Criar. de modo fraudulento ou irregular, pessoa
iuridlca para participar de licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-
flnanceiro dos contratos celebrados
com a administração pública

47. Muita de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
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9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMI que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior. devidamente justificado e aceito pela PMI. a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMI. poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública. prevista no art. 79 da Lei n'=' 10.250/2002.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontados dos pagamentos devidos pela PMI ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação. podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n*-' 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
supeflon
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso
das multas. cumulativamente. sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ci.Áusu|.A DÉCIMA - Das onnioaçüss oo CONTRATANTE
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal rw 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência. solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada. a qualquer tempo. documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73. ll. da Lei ni-' 8.666/93.
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71./ ._ “ÊäMqAwm^`CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇOES DA CONTRATADA “_”
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deliciências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social. impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata. aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidados com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.

c|.Áusu|.A oÉc|MA st-:cuNoA - oa FRAUDE E DA coRnuPçÃo
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com 0 objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão llcitador, visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e] "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;

C.
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(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente 0 exercicio do direito de 0 organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física. para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que. na hipótese de 0 contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à
licitação e à execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa. aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem preiuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃD
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ni' 8,666/93. de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de conlzrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante. nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVll do art. 78 da lei 8.666/93. notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, letra da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes. caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo. desde que. cumpi ido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93: C] Iudicial. nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável sera precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos:
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] 0 atraso injustificada do inicio de serviço sem iusra causa e prévia comunicação à Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nfl 8.666, de 21 dejunho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato:
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k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato:
1] A supressão, por parte da Administração. dos materiais. acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no paragruio primeiro do artigo 65 da Lei n9 8.666, de 21 de
junho de 1993 ein caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos. o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impedítiva da execução
do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração. em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontrataçâo total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

c|.ÁusuLA DÉCIMA QUARTA - oo Fono
14.1 - Fica eleito 0 Foro da Comarca do Municipio de lbaretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor. perante 02 (duas) testemunhas idôneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

IBARETAMA - CE, _ de de

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

CPF NP

2.

CPF N?

Av. joão de Almeida. 592 - Centro - Fone: (BB) 3439-1194 - CEP 63.970-000 - Ibaretama - CE
CNH: 23.444.680/0001-38

p __.¡{.|`-1ll\¡-/

_ Ç ll-Ê* Í”
À V. HAS

. .xe ' ' z
.‹m"|f1z |:›tF-"-fi- ' .

QiffiviÍi\'\

_.



” . rw-'*"*:.^^fz ,_ _ . ._/ff? '.Li L/ _ '
T- ro .Has -9 ` o

.-¡.'Í"l"l' .¿¡`, .‹°›
“'fr«›¡› ';- 1

GOVERNO MUNICIPAI. DE IBARETAMA
c .‹ 1.'%'{1f‹r¬. tw-'~

Anexo in
m3cLARAçÃo DE HABn.lTAçÃo

PREGÃO Ei.E'rRÓNico Ns ______

A empresa . inscrita no CNP] n.9 , com sede
. declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

, de de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]
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DECLARAÇÃO DE F

PREoÃo ELETRÔNICO Ns

Qflgl i;\N\l*`Ú
ANEXÚ IV 3"

ATOS SUPERVENIENTES

A empresa , inscrita no CNP] n.9 , com
sede . declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de d 'l ^ `GL 3l`ãl" OCOl"l"€l'lCl3S POSÍIBFÍOTGS.

, de de 2U_.

Av. loão de

(assinatura. no me e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

LARAÇAO NOS TERMOS DO

'*f3err°`°

inciso xxxIII D0 ARTIGO 79 DA CF

A empresa
à

.CNPJ n.9 , com sede
declara. em atendimento ao previsto no edital do

PREGÃO ELETRÔNICO N.9 , que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

de de 20__.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa poss
de I4-(

Av. João

uir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

de Almeida, 592 - Centro - Fone: (88) 3439-1194 - CEP 63.970-000 -
CNP): 23.444-.680/0001-38
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO Etirrnouico Ne

A empresa , CNP] n.9 . com sede
, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte.
para efeito do disposto na Lei Compleinentar ng 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar 119 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

. de de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de identidade do Declarante)
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